
 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa  

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 179/25 

 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal;  

 

- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

 

- Estatuto do Idoso; 

 

- Lei Federal nº 6.316, de 17 de dezembro de 1975, que c 

ria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 14.231, de 28 de outubro de 2021, que inclui os profissionais 

fisioterapeuta e terapeuta ocupacional na estratégia de saúde da família. 

 

- Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que altera o Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá 

outras providências.  

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;  

 

- Constituição do Estado de São Paulo;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo;  
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- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.963, de 20 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de 

fisioterapeutas nas equipes multidisciplinares e multiprofissinais em programas de 

assistência à saúde no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 280/24, que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de um Fisioterapeuta 

nas maternidades no momento do pré-parto, parto e puerpério no município de São 

Paulo e dá outras providências. 

 

A pesquisa constatou a existência da Lei nº 14.963, de 20 de julho de 2009, que trata 

da mesma temática. 

 

Ressaltamos neste ponto que conforme previsto no art. 2º, caput e §1º, do Decreto-Lei 

nº 4.657/42 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que 

outra a modifique ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a 

disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê 

que serão restituídas ao autor as proposições que disponham no mesmo sentido de lei 

existente sem alterá-la, tendo em vista que a eventual aprovação deste PL  poderá 

implicar em uma revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal citada.  

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 29 de abril de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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